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Processo no	 13701..000113/90-1.6

Sessão de.;	 27 de abril de 1973	 ACORIDn no 20 .̀?----05.672
Reeptrso no::	 SO .. 328
Recoi-ren te:,	 LEI REVIR:RE CONFEEÇOES L.TDA .,
Recorrida ..	 DM': NO 1;.:.1:0 DE:

NORMA	 I= ROCESSIJAI...	 -- MIA... :I: DADE: .. 	 1 ,: ',:, -t. (:) ,:s	 insruf :i ci. (r...n --
temer) te	 ri C-”E n r.:71 ? " 1 'LOS 1'1 C) él IA "I:. Cl cl C. in : fOr a...;:ao	 .:::on st :1. tuom
cov coconen to ti c) Cl :I rei to de defesa e	 cem I' ir,k.kriAcn
des CU /11 E) F" :i filen te:,	 cl tet, reg u. Á. s. i to et. sse... ci. ai e y. :i. p lir c,	 1. o
ar r.,	 10 ,,	 1.1 cr no III „ de	 D e c: i'....1:. o	 n p	 70 ., 23b/72 .,
Prot.:esse anulado " a I) J. ri :i. ti.

Vist os , rela 'Lati c'.)s e cl :i. s cuti ti DP, c:D: :r presentes	 aut. c)s
de recurso. :in ter pus Lu por LIE Fn EVIERE COI,IF:"ECÇCIErS I_TDA ..

ACORDAM oi: I TIernb 1' 05 da Sep Llrld a C '..:tmát r.... elo Set.41..41t1 o
Dee sel. ho de Cor) t ri bkr:in tes „ por ar. irtrl i. mi. cl acle cl e votos „ em anular o
processo " a b in i tio" - inalserste o cor, •“;?1 hc.,:i r . o demr: AN A:Mio ARociln
DA CUNI--1A..

I. iisa a. das PesseSs. s. ,, eri ... -7 de a bir :1 .I. tio :1993..

/ft 'to.

F•• n ]Flvivo E:s:,(3 ::no e 7-- <en...1...1:33	 r.cisidente

TERESA CR:1:3TIMÉ:, CO -, .4.1...vE:s Iz 'ANT(3....lia -. Iza.:.+1. a Vou a.

ii 00......._ettc(ydif all

•ip/,:rosE c• m...o

(1

s	 ..--	 rL..Mliifli I 1 , 110S -- A 1, -0 cl..11, -ii• clor-- --Re p I- e----
s en tan te cie.
Z MI d .::‘ Nacional.

„ nn
VISTA Ell SDTEE:,,T) Dl: 	 -7 l1 O DEZ

[a ri. 1. ci. pi.‘ Dam i , Ainda, do prosc.:NI :1: c.: r o learrei . to ,, os COI 15e 3. lie :i. ros ELIO
RO T/.. II::: ,, Akril:311.1 O CARLDS Ec tiERIO A I BE :C Ro,, f3svAI no 't AicRED0 Du:
OL:RI IETRA „ TA RAS I O flittliPEl...0 BOI :il.-311S e JelSr: CAl1he)1... elle n S.:01::ANCL.

01:1R/e :i. as/AC:

l.
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Processo no	 13701.000113/90-16

Recurso rio::	 86.328
Acórdão Npu	 202-05.692
Recorrenten	 LE REVIERE comrucçurs 1:11)A,

RELATORI O

decourencia da finicala-zadan do Imposto de Renda Pesooa jurlunco„
na qual -roí apUralla Ofili.55â.0 de, I-:- c::*:.:! ta !, no c-puí:o-cicio de .1988 „ com
baSt: na e:ci .:r i:Mnc:ia CID depe551. tos 1:)-arlE4r -itn,, mantidos a margem da
contabilidade, bem COMO, no exercício dm 1987, no qual a Autuada
têve seu. lucro arbitrado em função da desciassificagão da
nir,críta. ocasionando, em consegarnclo, :1. ri na
determinação da base do cálculo do FINSOCIAL/FAIURAMENTfli

A ora Recorrente interpOs. tempestivamente, sua
Impugnação de fls.. 09, aríniunentando, que em face cio presente
procedimento odministrativd ter sido lavrado em decorrendo do
que restou apurodo na Açac Floral do iRPã, o mer.mo não dcrzeria
ter- decisão até o julgamento do processo matriz.

Veio aos autos a Informac.ão Fiscal de fls. 13/14,
presumíndo-se ser a mesma. apresentada no processo origlmal, na
qual e AF111 autuante opina pela manutenção da exigencia fiscal
inicialmente lanc.ada-

Anexou-se aos presentes autos, As fls. 15, a
dedoão supgkilor Firo-ferida no processo do IRR .1. a qual., apoiada
na Niformar:ão Fiscal de fis. 13/14, mantêm o Auto de Pifraçari
oduinal.

As fls. 16. -rei proferida A decisao rir:)n
ivo	 A	 contribuição para. o PIS objeto	 do	 prezento

procedimento administrativo fiscal, mantendo, igualmente, como
Cei feito no processe do TRP .-1 o Auto de Infração de fls.. 01/04.
sC) b Cl fundamento dr aplicar-se aos procedimentos intitulados
docorrentes ou reflexas o decidido sobre a ãO -: -.21:D fiscal que lhes
deu origem, por terem superie tático comum.

Ern sess'ão rebli. .i. zad a no cila 1. 12/09/91, eSta CO.I.rndiâ
C'àrn.ra dec. el :i.0 .. por unarri.filieRM:le de? votos converter o Ji LUSA:NUM te
do rex:arruo em diligencia, para que fosse saneado o presente
proceoso administrativo, haja vista. n'ão SOU possleol a
identificação dv. qual o recurso eventualmente interposto, bew
como poro que fosse anexado o v„ Acórdão proferido pelo C,
Primeiro Conselho no prOCCI:51:“:1 original !, tend.c) a diligencia. sido
suou:Lia, conforme Despacho de fls. 61,, tendo sido juntado o
Acórdão no 101-82.445, de .fls. 52/59.

r„.7.
o relatório.
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Processo no:	 13701.000113/90-16
Acórd5b npa	 202-05.692

VOTO DA CONSELLIEIRA • 11CLATORA TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOjA

Trata e presente feito de autuaçâo dita firell.exa"
à do IRPJ, raac pela eug l vale obserwar o que restou decidido,
nci processo de origem, pelo Egróciic Tribunal Administrativo
competente para. julgar a mate ria:

H IRPj - Nulidade do autó. A autorizacWo, por
escrito, do Suparin-C:indrânte), Delegado ou. Inspetor
constitui .requisito indispensável ao lane,mminto
tributário em auto do infrac2o complementar . . Sua
falta implica a nulidade do referido auto, por
vicio de forma.
Nulidade da decisa:o. - e nula a decisD:o que Fiai.,
aprecia os argumentos de dolosa, là que tal
procedimento acarreta cerceamento de defesa"„

Este Colegiado firmou c entendimento de que rna'a hâ
reflemg do admircHsirativo de determána0o e emigencia da IRP3
sobre os procedimentos de exigencia de contribuieGes soe:faie
(PIS/Faturamento e Finsocial) de IFI, pois c, imposto de renda. temi
como fato gerador o 1GCMD real, ârtitrado 01, presumido, enquanto
as referidas nintribuiefles, que e a hipótese dos autos, tem GOMO
fato gerader o faturamento de mercadorias eu de . serviços.

Assim	 tem	 decidido o Colegiado,	 em	 casos
identices, verbis:

"Com efeito, embora, Off, sentido latii„
ser admitido GOMO =mito o entendimento de que e
procedimento sob exame é reflexo de aí,..5(e) fiscal
especifica na Ares de OMUD2 tr~0 (1/Drà0S4S., sobre
a r~la, no caso), n g:ci se pode, ao meu entender,
tomá-lin CDMD reflexivo ou decortiinte no sentido
estE ito do conceito adotado na admintstra0c
fiscal. E cer to que sgIi decorrm.)tes nesse sentiiio
eqtrito DS procedimentos que, tomando os mesmos-
iWtos	 e	 elementos	 que	 instrviram	 outro
procedifinnylo que. deneerimaram de 1 IwRtic i7 	devem
seciulr D mesmo diastino deste', lace á
ii-g~tionavel relaijk) de cam-a e eteito, que
entrelaça a situaçâo -Láctica, cama é de se cl.L.'„
MkS Aa525 fisciiiii em cgic: uchi vei apurado 'vero na
pessoa Juridicâ pela adiç ge ao c.ta:v.1e desse
tributo do receitas emitidas, calfeidera-~, por
presunpe legal, que o valor dessa omissgb sela
tomado como distribuido aos sócios,. Da misma
forma,tenho que no caso da exigi:Meia de Fins'-ial

lb,pol
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Processo no il	 13701.000113/90-16
Acórdào no::

(com base ne imposto de Venda -. Pd) e cle
PIS/Ooduçao„ os fatos apreciadas no proced iimm.: to
do IF:Fj possa-se considerar come coisa julgada em
relaçao a essas contribrigóes devidas sobre o
Ihd13..

O ima,mmi„ enitre1,mvU,„ nào sE, pude diper
quando se trata de tributo diverso do IR eu de
centribuicebs cale t gm por base o faturamento e,
pois,, com normas legais próprias para aprecíaçào
das quesWes de fato e de direito, a serem
apuradas em pri=sso próprio e distoyto. por força
do dis Posto no ar t. 92 do DPCI-P1 n2 70.235/72.

Ao meu entender, nestes casos, como e O da
presente hipótese, PM qUP os elementos materia:Ls
de ,,,em scv. apreciados, segundo as normas próprias
que nmpqm a mmteria tributaria, cada
administrativo deVE, ser instruído com os seus
elementos de convícçào, ainda que estes sejam
comuns às diversas ex16ânrias. F certo que issm
importará em duplicagàb de documwrtcàó, porém a

:1, ai 	 deste estorvo à agijizaçào do processe
seiministvâtivo somente se podera dar por alteraçam
do	 citada	 Decreto	 n2	 70.235/72	 (Processe
AdminisLralivo IFid.a..11.

h: isso se ima, sobretudo, quando as
inel7Micias administrativas revisoras 52CD distintas
em relacào aos diversos tributos e contribuicàes,
pO is que a inittància revisora aprecia nào !só a
cl ecisào recerrida, como OS argumentos tra,,j.dos ao
recurso w es elementos de conviccào. Vaie dizer,
sob pena de incidencÁâ. de cerceamento de defesa, a
instância revisora, na apreciac2o do recurso deve
aprecia-10	 ihitegnAlmente,	 nos	 seus	 efeitos
srspensivb e devolutivo, verificando todos
arwmveribm oferecidos a discussào e OS elementos
de convicgào".

O Auto de infragào de fls. 01/04 nào descreve OS
i rinbi que teriam ensejado o riacolbimceito com insufici± kncia da
centribriçào em tola no período fiscali:zado, 1. :1,a diger
cicie se trata de lant*mmulto decurran te da 'f-j sea 1 1 •./. as.Vo do 1 RPj , na
qual foi apurada omissàe de receitas operacionais.

SOffielite CUfl a apresentagào da peça rocursal e dado
a conhecer que a exigencial fiscal 5P refere à onissào, ne
exercício de 1, 	 receitas com base na existencia de

4	 Wi'
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Pra cesso no :: 	 13701.000113/90-16
AçõrSão nu:	 202-03.692

depósitos bancarias	 -Li cl 	 â. margem da contabilidade	 nac-
2:,'i Cri tOra d0,.'D .. 	 e que, n :::L O X O r1::1 CA. (.-.-n de 1997, a Empres.,‘	 tevc?	smA
lucre arbitrado, em funçaO d a des CWR ', n ,. n i i' 1 E ,fk {','.'.f,W da CSCrita

A denrincia fiscal, nac atende, COMO SC O OSS I- V iii. !, aa
disposto no item III „ de art. 10 do Decreto no 70.235/72, isto a,
nao contém A descriçao do lato, requisito obrigatório e que. 'ima
vec ocorrendo sua. prettação a invalida :juridicamente.

Este Cólógiado, â certo, tem aceitado !, como
atóndi.do o disposto no art. 10, it em LUE, do Decreto no 70.235/72
-- a descriptio do tato - quando o Auto de IntM2icao se repor . ta a.
outro, a que denomiAam de "matri .s.", mas desde que tenha por base
OS mesmos fatos :, e se anexe copia desse Auto de Infração, 011 de
NelatarHm fiscal, com a descrlçXo dos fatos.

Na hipótese dos autas isso ino Co rreup o Auto de
Infraçait ó assim U~m.).

Isto peste vo•ici, em preliminar ao móriti5, por
anuII. ar, ab in i ti o • c:) presente oro ~i %O admimi iStrati VQ p E O. b en d o ji I

autoridaxle lançadora, querendo, proceder a nava lançamento de
erfi c: ia, na boa P devida forma.

E o meu vota.

Sala das. SessUes„ em 27 de abril de 1995.

illek -
( ,CUL' 

k Ae
TERESA CRISTINA GONÇAI .4 3 PANTO3A
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